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Novo cálculo de adicidnal elêvd 
salários do magistério estadt01, 

Uma brecha na legislação desco-
berta pelo advogado Antônio Rober-
to Sandoval Neto está alterando o. 
cálculo do adicional 'por tempo de 
serviço pago a cada cinco anos aos 
funcionários públicos e já garantiu a 
46 professores da rede estadual, em 
Iffiverava, reajustes de até 30% em 
seus vencimentos. 

Até agora, os adicionais quin-
qüenais do funcionalismo vinham 
sendo aplicados com base na Lei 
Complementar n° 180, de março de 
1978, que determina a incorporação,  
do índice fixado em 5% aos venci-
mentos. Segundo o advogado Rober-
to Sandoval, "a Constituição esta-
dual garante que um adicional deve 
incidir sobre o outro, porque Incorpo-
ra os vencimentos. Em 1975, um des-
pacho normativo do-governo znan-
dou computar de forma progressiva 
os adicionais por temtió 'de serviço": 
Esse é o arguménto dó'advogado, 
que justifica sua tese alinimddo que 
nenhuma lei complementar é supe-
rior à Constituição. 

Com essa defesa, Sandoval já ga-
nhou 21 ações no Tribunal de Justiça. 
contra a Fazenda do Estado, com 
uma média de cem pessoas em cada 
processo. A primeira ação impetrado. 
por Sandoval, em 81, encabeçada pe-
la professora Adelaide Garnica, de 
Ituverava, demorou quatro anos pa-
ra ser concluída. Vitoriosa, a profes-
sora Adelaide, com 30 anos de magis-
tério, passóu da referência 22-E para 
a 35-E na hierarquia do funcionalis-
mo e teve seus vencimentos reajusta-
dos de Cz$ 8 mil para Cz$ 16 mil 
cruzados.  

os que tivessem 25, os 25% de direitó: 
como defendemos nas açõei". De seu ,  

:.escritório na rua Pamplona,ele coórzi 
dena as ações judiciais é a• campli 
nha, com muitas cartas e telefong 
mas, principalmente para a região 
Alta Mogiana, suo base eleitoral. 

Para entrar com uma ação, "o ; t 
interessado precisa apenas de uma:: 
cópia autenticada de uma ibrocurà 
ção para o advogado e de uma cópia) 
simples de um hollerith recente", 
clarece Sandoval. Atualmente, ele..‹ 
defende causas de 40 mil pessoas, emj 
ações que incluem funcionários da;:.  
rede de ensino, das Secretarias da-
Fazenda, Agricultura e Saúde. A mé-
dia de tempo da Justiça para julgar 
uma ação desse tipo é de dois anos e, 
mesmo depois de terminado c pro-
cesso, o reajuste pode vir ' um ano 
depois, como é o caso do proCurador-
chefe da Procuradoria Geral de Cam-
pinas, Pedro Ivo del Masso, que 
aguarda a execução da sentença. 

Segundo Sandoval, juizes, pro-
motores e desembargadores já rece-
bem o chamado "adicional em casca-
ta" desde 1984. Candidato a deputa-
do estadual pelo PTB, Sandoval co-
1ócbú a elaboração de uma nova ta-
bela dè áditionals entre os pontos de 
sua campanha. "Gostaríamos de tor-
nar léi éssà :nossa colaboração. As-
sim, os funcionários com dez anos de 
serviço receberiam 10% de adicional; 


